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1.2. O(s) serviÇo(s) obleto desta contratação são caracterizados como comuns.

1.3. O prazo de vigência da contralaÇão é de 30 dias contâdos da assinatura do contrato, na Íorma
do art. 105 da Lei n.o 14.133, de 2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIçÃO OA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A fundamentaÇão da contrataÇào e dc scus quantitativos se encontra pormenorizada em

\/ tópico cspecífico do Estudo Tócnaco Prelinlinar. vinculado a este Termo de Referência.

v 2.2. o objeto da contrataÇão está previsto no Plano de Contratações Anual [ANo]

3. DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O C|CLO DE V|DA
DO OBJETO
3.1. A descrição da soluÇão como um lodo se encontra pormenorizada em tópico específico do
Estudo Técnico Preliminar. vinculado a este Termo de Referêncra.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇAO
4.1. Os requisitos da contrataçâo se encontram pornrenorizados em tópaco específico do Estudo
Técnico Preliminar. vinculado a este Termo de Referência.

(41, inciso I, da Lei n" 14.133, de 2O2Ll

4.2. Na presente contrataÇão scrá admitida a indicação da(s) segurnte(s) marca(s),
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1. CONDIÇÔES GERATS DA CONTRATAÇÃO
1.1. ContrataÇão de serviços de i.. - aS
LIIERÁRIOS FESTIVAL DE SONE]0S, nos termos da tabela abaixo, conÍorme condições e
exigências estâbelecidas ncste instrunrento.
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característica(s) ou modelo(s), de acordo com as .iustificativas contidas nos Estudos Técnicos
Preliminares: (.. .)

4.3. Em caso de Íornecedor. revendedor ou distÍibuidor, será extgida carta de solidariedade
emitida pelo Íabricante, que assegure a execução do contÍato.

Subcontratação
4.4. Não é admitida a subcontratação do obleto contratual

4.5. O contrato oÍerece maior detalhamenlo das regras que serão aplicadas em relação à garantia
da conlrataÇão.

Vistorial
4.6. A avaliação prévia do local de execução dos serviÇos é imprescindível para o conhecimento
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser conlratado, sendo assegurado ao
inleressado o direito de realização de vistoria próvia, acompanhado por servidor designado para
esse fim, de segunda à sexta-Íeira, das 08h às 16 horas.

4.7. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.8, Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deveÍá estar
devidamente adentificado, aprescntando documento de identidade civil e documento expedido pela
empresa comprovando sua habilitaÇão para a realização da vistoria.

4.9. A não realização da vrstoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento
das instalaÇôes, dúvidas ou esquecimenlos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos
serviÇos, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

5. DA EXECUÇÃO OO OAJerO

Condições de Execução
5.1. A execuÇão do objeto seguirá a seguintc dinânrica
5.1.1. lnício da execução do objelo: 2710412024; l9l1

6. DA GESTÃO E FISCALTZAÇÃO DO CONTRATO

6.1. o contrato deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n.o 14.133, de 2021. e cada parle responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de rmpedimento, ordem de paralisaçào ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
6,3. As comunicaçÕes entre o órgâo ou entidade e a contratâda devem ser realizadas por escrito
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sempre que o ato exigir tal Íormalidade, admilindo'se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

6.4. O órgão poderá convocar reprcsentante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião intcral para apresentaÇão do plano de
fisca[zaçâo, que conterá informaÇões acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégtas para execuçâo do objeto, do plano complementar de execução da
contralada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

6.6. A execuÇão do contralo deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substilutos, conÍorme prevasto no art. 117, caput, da Lei n.o L4.733, de 2o2L e
no arl, 18, do Decreto Municapal n.o 664, de 2022.

6.7. O fiscal do contrato aconrpanhará a execuÇão do contrato, para que seiam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
AdministraÇão.

6.7.L. O íiscal do contrato anotará no histórico de gcrencianrenlo do contralo todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descriÇão do que Íor necessário para a regularização
das faltas ou dos defeitos observados.

6.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o íiscal acionará a Contralada para a
correção da execuçâo do contrato, determinando prazo para a coÍreÇão.

6.7.3. O Íiscal inÍormará ao gestor do contalo, em tempo hábil, a siluaçâo que demandar decisão
ou adoÇão de medidas que ultrapassem sua competência, paÍa que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o Íiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.7.5. O fiscal comunicará ao gcslor do contrato. em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade. com vistas à tempestiva renovaÇão ou à prorrogaçâo contratual.

6.8. O gestor do contrato aconrpanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execuçào do contrato e as medidas adoladas, inÍormando, se Íor o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.8.1. O gestor do contrato coordenará a atualizaÇão do processo de acompanhamento e
Íiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execuÇão no histórico de
geÍenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registÍo de ocorrências, das
alterações e das prorrogaÇÕes contratuais, elaborando relatóÍio com vistas à veriÍicação da
necessidade de adequaçôcs do contrato para fins de atendimento da Íinalidade da administração.

6.8.2. O gestor do contrato vcriÍicará a manutenÇão das condições de habilitação da contratada,
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acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a Íorma[zação de
apostllamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios peninentes,
caso necessário, e anotará os problemas que obstem o Íluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.8.3. O gestor do conlrato tomará providências para a Íormalizaçáo de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicaÇão de sanÇÕes, a ser conduzido pela comissão de que trata
o art. 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, conforme o caso.

6.8.5. o geslor do conlrato deverá enviar a documentaçâo pertinente à Unidade de Contratos e
Convênios para a formalizaçào dos procedimentos de liquidaÇão e pagamento, no valor
dimensionado pela Íascalizaçào e gestão nos termos do contrato.

\, 6.8.4. O geslor do conlrato deverá elaborar relatório final com iníormações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justiÍicado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

\. apnmoramenlo das atividades da Administraçâo.

6.9. A Contratada deverá manler preposto aceito pela AdministraÇão no local do serviço para
representá-lo na execuÇão do contrâto, conforme art. 118 da Lei n.o 14.133, de 2O2L.

7. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DO PAGAMENTO

Recebimento DeÍinitivo
7.1 Os serviços serão recebidos deÍinitivamente, no prazo de 11 Dias fora semana.
Pelo gestor do contÍato, contados do recebimenlo provisório, após a veriÍicação da qualidade e
quantidade do serviÇo e conscquente aceitaÇão nrediante lernro detalhado (emitido pelo Íiscal do
contralo), conÍorme arl. 140, l, "b" da Lei n.o 14.133, de 2O2I e art. 20 do Decrelo Municipal n.o
664, de 2022, cabendo ainda

7.2.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a docunrentaçào apÍesenlada pela Íiscalizaçâo e,
havendo irregularidades que impeçam a liquidaÇào e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais perlinentes, solicitando à Contratacla, por escrito, as respectivas correÇões.

7.2.2. Emiti Termo Circunstancrado para efeito de reccbimento deÍinitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e docunrentaÇões apÍesentadasi c 7.3.3. Comunicar a empresa para que
emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dinrensionado pela Íiscalização.

7,2.3. EnviaÍ a documenlaÇão pertinente ao setor de contratos para a formalizaÇão dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaçào e gestão.

7.2.4. Envt a documentação pertinente à Unidade de Contratos e Convênros para a Íormalização
dos procedimentos de liquidaçâo e pagamento, no valor dimensionado pela Íiscalização e geslào.

7.3. No caso de conlrovérsia sobre a execuÇão do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da t,ei no 14.133, de 2021', comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da execução
do obielo, para eÍeito de liquidação e pagamento.

7.4. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execuÇào do objeto ou no instrumento de cobranÇa.

7.4.L. o recebimento provisório também f icará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
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testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruÇôes exigívcis

7.5. O recebimento provisório ou deÍinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-proÍissional pela perfeita execução do
conlrato.

Nota Fiscal
7.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade Íiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentaçáo
mencionada no art. 68 da Lei no 14.733, de 2027.

Prazo e forma de pagamento
7 .7. O pÍazo de pagamento se rá de 11 Dias Íora semana

\- 7.8. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo Íinal do prazo de pagamento até a data de sua eÍetiva realização,
mediante aplicação do índice de correção monetária a ser reÍerenciada no Contrato.

7.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
n.o 123, de 2006, nào soÍrerá a retenÇão tributária quanto aos impostos e contribuiÇôes

abrangidos por aquele reginle. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de
comprovaçâo, por meio de documento oficial, de que Íaz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na reÍerida Lei Complementar.

7.10. Para Íins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou FatuÍa
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respeclivo de execução do contrato:

e) o valor a pagar, e

fl evenlual destaque do valor de retenÇões tributárias cabíveis

7.13. Hâvendo erro na apresenlaÇão da Nota Fiscal/Fatura, ou circunslância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contralado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovaÇão da regularização da situaÇão, sem ônus
à contratante;

7.14. A AdministraÇão deverá realiu ar consulta ao SICAF, ou outros sítios eletrônrcos oficiais, para:
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a) vcriÍicar a manutenÇão das condiçÕes dc habilitaçào exigiclas no cdital;

b) identificar possível razão que impeÇa a participaçáo em licilaÇão, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contÍataÍ com o Podcr Público, benr como ocorrências impeditivas
indrretas.

7.15. Constatando-se, junto ao SICAF, ou outros sítios eletrônicos oficiais, a situaÇão de
irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação. por escrito, para que, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, rcgularizc sua situaÇão ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorÍogado uma ve7, por igual pcríodo, a critério do contratante.

\-, 7.16. Não havendo regularizaÇào ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade Íiscal quanto à

\- inadimplência do contratado, bcm como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para
que sejam acionados os meios perlinentes e necessários para garantir o recebimenlo de seus
créditos.

7.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisào

contÍatual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla deÍesa.

7.18. Havendo a efetiva execuçào do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisâo do contrato, caso o contratado não regularize sua situaÇão junto ao

SICAF. ou outros sítios eletrônicos oÍrciais.

Forma de pagamento
7.19. O pagamento será realzado através de ordenr bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitada a ordem bancária

para pagamento.

7.21.1. lndependentementc clo percentual de tribulo inserido na planilha, quando houver, seráo

relidos na fonte, quando da realizaÇão do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Exigências de habilitação
Para Íins de habilitaÇão, deverá o licatante contprovar os scguinles requisitos

7.21. Quando do pagamento, scrá eÍetuada a rctenção tnbutária prevista na legislação aplicável
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8.2.1. Pessoa Íísica: cédula de adenlidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade paÍa fins de rdentificaçào em todo o território nacronal;

8.2.2. Empresário individual: inscÍiÇào no Rcgistro público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comerciâl da respectiva sede; lvl icroempreendedor lndividual - MEI: Cenificado da Condiçáo
de M icroentpreendedor lndividual 'CCMEl, cuja aceitação Íicará condicionada à verificaqão da
autenticidade no sítiO i,l,.ir.r , ._ . :,, r ,.1 .:.1 , I . ,. t,, i,ti|l jrsirnilerl,rtr,

8.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identiÍicada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscriÇáo do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas lvlercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada dc docLrnrento comprobatório de seus
ad m in istrado res;

8.2.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorizaÇão de Íuncionamcnto no Brasil,
publicada no Diário OÍicial da Uniào e arquivada na Junta Conrercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conÍorme lnstruÇão Normativa DREI/ME n.o 77. de 18 de março de 2020

8.2.5. Sociedade simples: rnscriçâo do ato constitutrvo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada dc docuntento comprobatório de seus administradores;

8.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitulivo da Íilial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a nratriz;

8.2.7. Sociedade cooperativa: ata de fundaÇào e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamenle arquivado na Junta Comercial ou inscrato no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, alóm do registro de quc trata o art. 107 da Lei n.o 5.764, de 1971.

8.2.8. Agricultor familiar: DeclaraÇão de Aptidão ao PronâÍ - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,
outros documentos deÍinrdos pela SecÍetaria Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 40, §2o do Decreto n.o 10.880, de 2021.

8.2.9. Produtor Rural: matrícula no Cadastro EspecíÍico do INSS - CEl, quc comprove a
qualiíicação como produtor ÍLrral pessoa íísica, nos termos da lnslruÇão Normaliva RFB n. 971, de
13 de novembÍo de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.2,10, Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alleraÇões ou da
consolidação respectiva.
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8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF), confornre o caso:

8.3.2, Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçâo de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazcnda Nacional (PGFN), reÍerenle â todos os créditos tributários Íederais
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive âqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta n.o 1.751, de 02 de outubro de 2OL4, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.3.3. Prova de regularidade conr o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8,3.4. Prova de inexistêncra de débitos inadimplidos peranle a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negâtrva ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Tílulo Vll-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 5.452, de 1943;

8.3.5. Prova de inscriÇão no cadastro de contnbuintes Estadual e Municipal relativo ao domicílio ou

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o obleto contratual;

8.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
Íornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal relacionados
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condiÇào mediante a apresentaÇão de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicÍlio ou sede, ou outÍa equivalente, na Íorma da lei.

8.3.8. O Íornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneÍícios do trâtamento diÍerenciado previstos na Lei Complementar n.o 123, de 2006, estará

\/ dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

. 8.4. QualificaÇào Econômico-l inanceira:

8.4.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa ÍÍsica, desde que admitida a sua participação na licitação ou de
sociedade simples;

8.4.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, conÍorme
art. 69, caput, ll da Lei n.o 14.133, de 2O2l:

8.5. QualiÍicação Técnica-

8.5.1. Registro ou inscrição da empÍesa na entidade profissional: 262LO5, em plena validade;

8.5.2. Comprovaçáo de aptidào para o fornecinrento de bens similares de complexidade
tecnológica e operacronal eqLlivalente ou supêrior com o obleto desta contratação, ou com o item
peÍtinente. por nreio da apresentação de certidões ou atestados. por pessoas jurídicas de direito
público oú privado. ou regularmente enritido(s) pelo conselho proÍissional competente, quando Íor
o caso.
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8.5.2.1. Para fins da comprovaÇào de que trata este subitenr. os atestados deverâo d,zer respeito
a contratos executados corrr as seguintes caracteríslicas mírtrmas:

8.5.2.1.1.PROCUÇÀO DE EVENTO LtTERARtOI

8.5.2.2. Será admitida, para fins de comprovaçào de quantitativo mínimo, a apresentação e o
sonratório de diÍerentes atestados executados de fornra coucomitante.

8.5.2.3. Os ateslados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
Íilial do fornecedor.

8.5.2.4. O fornecedor disponibilizará todas as infornraçôes necessárias à conrprovação da
\ - Iegitimidade dos atestados. apresentando, quando solicitado pela AdministraÇão, cópia doY cotttrato que deu suporle à contrataÇào. enclereÇo atual cla contratante e local enr que foi

executado o objeto contratado, dentre outros docLtnlentos.

8.5.2.5. Prova de atendimento aos requisitos previstos na lei;

8.6. Ato de autorizaÇão para o exercício da atividade de PRODUÇÃO CULTURAL E ARTíSTICA;
8.7. Caso admitida a participaÇâo de cooperalivas, será exigida a seguinte documentaÇâo
complementar:

8.7.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contÍatação
e que executarão o contrato, com as respeclivas alas de inscriçào e a comprovaÇão de que estáo
domiciliados na localidade cla sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts.40. inciso Xl.
21. inciso I e 42. §Q2o a 60 da Lei n. 5.764. de 1971

8.7.2, A declaração de regulandade de situaçâo do contriburnte individual - DRSCI, para cada um
dos cooperados indicados;

8.7.3. A compÍovaÇão do caprtal social proporcional ao número de cooperados necessários à
prestação do serviço;

A.7 .4. O registro previsto na ê i n. 5.764dL 1-971. art. 7O7 :

8.7.5. A comprovaÇâo de integraÇão das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato; e

8.7.6. Os seguintes documcntos para a contprovaÇão da Íegularidade jurÍdica da cooperativa

a) âta de fundaÇão;

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou,
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c) regimento dos Íundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

d) editais de convocação das trôs últrmas assembleias gerais extraordinárias;

e) três registros de presença dos cooperados que executarâo o contrato em assembleias gerais
ou nas reuniÕes seccionais: e

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a conlratar o obieto da licitação;

8.9.7. A última auditoria contábiljinanceira da cooperativa, conÍorme dispôe o art. l-l-2 da Lei n.
5.764. de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo
órgão Íiscalizador.

\/ 9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
conforme levantamentos apresentados no Estudo Técnico Preliminar.

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da pÍesente contratação correrão à conta de recursos especíÍicos
consignados da(s) seguinte(s) dotaçâo(Ões) orçamentária(s): FICHA 64
10.2. A dotaÇâo relativa aos exercícios Íinanceiros subsequenlcs será indicada após aprovaçào da
Lei Orçamentária respectiva e liberaÇão dos creditos correspondentes, mediante apostilamento.

Jacareí, 09 de abril de 2024

PATRICIA CRUZ
DIRETORA DE CULTURA

Fundação Cultural de Jacarehy -

José Maria de Abreu

10


